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considerou gravemente:
- Quer dizer que vocês financiam qualquer merda?
Esse é o segundo problema: se o Estado toma por critério a I
audiência, escolheu a mediocridades; se contempla a erudição, I
é elitista. Se rejeita uma proposta, é censura; se apoia, alguém \
(e haverá sempre um prejudicado) gritará que o julgamento é
ideológico e o dinheiro publico está sendo mal usado.
O terceiro problema pode ser mais difícil de notar por um
jovem, mas fala aos de meia idade e berra aos mais velhos:
tínhamos, no Brasil, uma cultura original, diversificada, cheia
de ritmos e cores próprias. Hoje, há uma cultura só, dominante,
no mundo, e tudo que se faça diferente é alternativo. Da bossa­
-nova para cá, esquecida a arquitetura que desenhou Brasília e
o cinema que buscava uma linguagem própria, a grande guer­
ra é por um espacinho no mapa-mundi.
E, diante das dificuldades óbvias de atuação do Estado, da
suspeita inevitável de corrupção, não se pense que ao remédio
é deixar tudo por conta da livre concorrência. Como advertiu o
Papa Pio XI, já em 1931, na encíclica Quadragesimo Anno, ela
conduz ao monopólio ou oligopólio privado, truste ou cartel..
Esse é o pior dos mundos, sabemos disso. Pois não é a mídia
também cultura?
Nilson Lage éjornalista, teórico da área, ex-professor
da UFSC e UFRJ.
Entre uma melhor
estética para convidar
você a ler a terceira
edição do semestre e
uma abordagem com
amostra das condições
das obras das quais
tratamos com fotos de
cimento. terra e ferro,
nós acabamos optando
pelo que está na capa.
ERRATA
Diferente do que está na capa e no
expedíente, a última edição, obvia­
mente, era do mês de outubro .
Iil-
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Ao se abrir para problemáticas abrangentes, como essa
da cultura (ou da saúde, da educação, da tecnologia etc.), o
jornal-laboratório da UFSC mostra um caminho virtuoso para
a formação profissional: a possibilidade de dar de cara com a
complexidade das questões reais, que escapa ao senso comum
e não costuma frequentar a mídia. A conversa mostrada em
página dupla - levando para o impresso algo que se faz na TV,
geralmente de maneira tumultuada - é uma dessas inovações
que deve ser explorada e leva jeito de dar certo na atividade
profissional.
Dá para perceber, lendo o jornal todo, que o primeiro pro­
blema com a gestão do investimento em cultura é que ela é
quase tudo - da culinária ao desenho das cadeiras, da renda
de bilro aos jogos eletrônicos, de Hollywood ao design de ma­
madeiras. Como os recursos (não só financeiros) são finitos,
haverá sempre mais descontentes do que contemplados.
Certa vez, a falecida Embrafilme enviou à TV Educativa,
onde eu trabalhava, uma série de curtas-metragens de exibição
inviável, por motivos técnicos ou éticos. Sendo coisa de governo,
saiu uma reunião: "Não cabe ao Estado avaliar o trabalho de
artistas", justificou o representante da Embrafilme, após horas
de discussão kafkiana, porque estávamos em plena ditadura. E
foi então que o filósofo Emmanuel Carneiro Leão, discípulo de
Heidegger e presidente da fundação que mantinha a emissora,
zillo
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Mobilidade
Ciclovia na Rua Osni Ortlga, na Lagoa da Conceição, deveria estar pronta em julho, mas o prazo foi prorrogado por seis meses e as obras vão continuar durante temporada de verão
Obras de ciclovias não são integradas
Ciclistas reclamam da falta de um sistema cicloviário que interligue os bairros da capital
problema não é só a falta de
ciclovias em Florianópolis.
Mesmo as que existem não
são interligadas. A maioria
delas são ciclovias de passeio, que li­
gam o nada à terra do nunca".
A reclamação do ciclistaJúlio Fer­
nandes, voluntário e criador da rede
de ciclistas BikeAnjo em Florianópo­
lis, é a mesma de muitos outros que
utilizam a bicicleta como transporte
na capital. Mesmo com 43,4 km de
ciclovias e ciclofaixas na cidade, os
ciclistas ainda disputam espaço com
outros veículos na maioria das ruas,
inclusive nos trechos em que não há
conexão entre uma ciclovia e outra.
"Elas desembocam num viaduto,
num entroncamento, numa rua ou
num elevado, e aí simplesmente ter­
minam. Essas construções não são
pensadas para quem utiliza a bicicle­
ta", explica Júlio.
O ciclista Fábio Almeida enfrenta
uma situação assim diariamente. Ele
pega a ciclovia da Beira Mar na fren­
te do Terminal da Trindade e segue
até o Iguatemi, onde a ciclovia ter­
mina. De lá ele tem que atravessar o
bairro Santa Mônica até o Itacorubi.
"É um horror. O resto da Av. Madre
Benvenuta é muito perigoso e o pes­
soal não vai devagar", ressalta.
A falta de um sistema cicloviário
que integre os bairros da capital e
ligue os trechos de ciclovia já exis­
tentes estão entre as maiores recla­
mações dos ciclistas. As obras que es­
tão em construção ou previstas pela
Secretaria de Obras de Florianópolis
são de pequenos trechos (entre 2km
e 3km) e fazem parte de uma obra
maior, que é a revitalização das ruas.
Ainda estão em processo de licitação
as próximas obras previstas pela Se­
cretaria nos bairros Santo Antônio de
Lisboa (2,3 Km na Rua Padre Rohr)
e no Estreito (2,7 Km na Avenida Ivo
Silveira). A obra na Rua Iorge Lacer­
da (Costeira) já está em execução,
em fase de drenagem, e prevê 3,4 Km
de ciclovia. foi adiado. Segundo a Secretaria de
Já a região do entorno da Univer- Obras, a primeira etapa sofreu atraso
sidade Federal, uma das áreas mais por conta de licenciamento ambien­
críticas, continua deixando muitos tal e problemas com a greve dos ban­
ciclistas preocupados. Em 2013, a cos. Depois de retomada a contrução,
morte de uma estudante de ocea- o engenheiro civil da empreiteira
nografia atropelada por um ônibus Pavicon, Pablo Zimer, afirmou que
quando passava de bicicleta pela ró- a empresa está trabalhando para
tula de entrada do campus foi desta- entregar a obra o mais rápido possí-
que na imprensa _ _ - vel, mas existe a
e mobilizou os "A maioria delas dificuldade com
ciclistas para a a temporada de
falta de estru- são ciclovias verão, que tor-
tura no local. de passeio, que na os trabalhosEm julho do mais lentos. A
ano passado, a ligam o nada à
Administração erra do nunca"
Central da Uni-
versidade levou
à prefeitura um projeto de uma rede
cicloviária que interligaria todos os
centros de ensino e os bairros no en­
torno (Trindade, Carvoeira, Serrinha,
Córrego Grande, Pantanal, Santa Mô­
nica e Itacorubi). O plano ainda não
foi implantado e parece estar distante
de ser visto em execução. A única rua
próxima da UFSC com uma perspec­
tiva mais próxima de ter ciclovia é a
Deputado Antônio Edu Vieira, com
um projeto de duplicação que inclui
espaço dedicado aos ciclistas ao lon­
go de 2,7 km. Segundo a assessoria
da Secretaria de Obras, a execução
do projeto está agora em processo de
desapropriação e aguardando oficia­
lização da cessão do terreno da UFSC.
O custo total da obra da duplicação
é de $ 15 milhões, e o orçamento da
ciclovia é de aproximadamente 3%
do total.
Lagoa da Conceição
Depois de anos de reivindicação
dos moradores, os trabalhos de cons­
trução de uma ciclovia na Rua Osni
Ortiga, na Lagoa da Conceição, estão
em andamento, mas não sem atra­
sos. As obras começaram em julho do
ano passado e deveriam estar pron­




do de seis meses
que a gente precisa de ciclovias, em­
bora tenha uma dificuldade enorme
de andar de bicicleta quando precisa.
Ela não faz essa pressão no governo,
e quando faz é somente pelo pontual,
como é o caso da obra na Rua Osni
Ortiga", exemplifica.
Júlio Fernandes, que já participou
da Bicicletada e de outros vários mo­
vimentos de ciclistas, concorda que
há certa anuência e conformismo
da população, mas afirma que existe
sim reivindicação e muito interesse
das pessoas em pedalar com seguran­
ça. "A gente vai em reuniões do IPUF
(Instituto de Planejamento Urbano),
mas já cansamos de dialogar com o
governo, que só enrola". Atualmente
ele e os amigos consideram mais pro­
dutivo ensinar as pessoas a pedalar
e se portar nas ruas, fazer palestras
com os motoristas, nas escolas e nas
empresas de onibus. "É mais eficiente
do que esperar dos governantes", des­
taca. Como voluntário na rede Bike
Anjo, Júlio esclarece que, com pru­
dência e um pouco de experiência,
é possível pedalar com segurança no
trânsito. "A maioria das pessoas não
se sente segura, mas de um tempo
pra cá isso mudou. O número de ci­
clictas nas ruas aumentou muito e as
pessoas começaram a se sentir mais
corajosas", enaltece.
Sergio Zampieri, de 56 anos, que
pedala e faz corridas regularmente
em Florianópolis, vê os projetos de
construção de ciclovias de maneira
um pouco mais positiva. "A cidade
está legal porque está com a inicia­
tiva de começar a fazer as primeiras
ciclovias e ciclofaixas, mas eu vejo
que em uma cidade histórica é difícil
de conciliar a bicicleta com as ruas
estreitas", diagnostica. Sergio, que
já visitou mais de 15 países, acredita
que as ciclovias devem ser reivindica­
das, mas não é possível ter espaço ex­
clusivo para ciclistas em todos os lu­
gares em Florianópolis. "As ciclovias
ajudam bastante, mas é uma questão
mais cultural. O que faz diferença é o
respeito das pessoas, para que as vias
sejam utilizadas de outra maneira",
defende. "Em alguns momentos não
há problema em dividir espaço com
o pedestre na calçada. É possível par­
tilhar do mesmo espaço físico que os
outros veículos ou pedestres, desde
que haja cuidado e redução de velo­
cidade quando necessário", conclui.
para entrega da obra, que prevê ci­
clovia de 1,9 Km até o trevo do Porto
da Lagoa.
"É ridícula", diz o presidente
da Associação de Moradores da La­
goa, Alesio dos Passos, se referindo
à extensão da ciclovia. Segundo ele,
a obra é importante e a comunida­
de tem lutado por ela, mas se trata
apenas de um pequeno trecho, como
na maior parte de Florianópolis, e
não de um sistema interligado. "A
gente não gosta que as ciclovias te­
nham um fim, então
nós também estamos �
discutindo um projeto �
que ligue outras ruas, �
para que isso tenha
& :!lo
uma continuação", ",.�
diz. Alesio acredita que
falta iniciativa e uma
visão mais humaniza­
da e criativa por parte
dos governantes, que
ainda são muito con­
servadores. Mas tam­
bém observa que falta




uma visão global de
Renata Bassani
renatakbassani@gmail.com
Redes cicloviárias em torno da Universidade não têm previsão de serem implantadas
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Sul da Ilha
Novo acesso está previsto para 2015
Enquanto isso, parte das construções no complexo aeroportuário estão sem prazo definido
No
início do bairro Carianos,
onde o Rio Tavares esbar­
ra na Reserva Extrativista
(Resex) Pirajubaé e passa
por baixo da Avenida Deputado Dio­
mício de Freitas, a construção de
uma segunda ponte sobre o Rio Ta­
vares chama a atenção de seu Dani­
lo, que costuma ir conferir a obra de
três a cinco vezes ao dia. Ele sabe que
quando a ponte ficar pronta, ela irá
ajudar no trânsito da região, prin­
cipalmente quando houver jogo do
Avaí, já que o Estádio da Ressacada
fica a cerca de 1,7 Km dali. A empresa
responsável pela construção da pon­
te é a Espaço Aberto, que já venceu
a licitação de outras quatro obras
estaduais, dentre elas a duplicação
da Rodovia SC 403 (Norte da Ilha) e
a restauração da Ponte Hercílio Luz.
Todas tiveram o contrato rescindido,
restando apenas uma: a do acesso ao
Sul da Ilha. A construtora se defende
dizendo que o Estado não realizava o
devido pagamento nas outras obras,
mas que nesta está tudo sob controle.
"As obras [do acesso] estão em
andamento e dentro do crqnogra­
ma", informou o engenheiro do
Departamento Estadual de Infraes­
trutura (Deinfra), Cléo Quaresma.
O projeto prevê a duplicação da Ave­
nida Diomício de Freitas, uma nova
rota para o futuro terminal de pas-
sageiros do Aeroporto Internacional
Hercílio Luz, além de um viaduto que
vai permitir um novo acesso entre o
Centro e o Sul da Ilha.
As obras de ampliação estão divi­
didas em dois lotes. O primeiro come­
ça no trevo da Seta e vai até o bairro
Carianos, contornando o estádio da
Ressacada, onde está sendo feita a
duplicação da Avenida Diomício de
Freitas. O segundo lote compreende
a interseção com a rodovia SC 405 e
segue até a área onde será o futuro
terminal.Já o terceiro lote, que ainda
não teve suas obras iniciadas, é um
anexo às obras de ampliação e prevê,
por exemplo, a restauração da atual
ponte sobre o Rio Tavares e a cons­
trução do viaduto. As obras em cada
um dos lotes iniciaram respectiva­
mente em abril e junho do ano pas­
sado, e segundo o cronograma devem
ser concluídas em 2015, já que cada
uma tem duração de dois anos.
Quem anda de carro pela região
ou pega a linha de ônibus Corredor
Sudoeste sentido aeroporto percebe
que passada a construção da nova
ponte, há um trecho de 700 metros,
pertencente ao primeiro lote, com
várias pedras de dez polegadas que
lembram o formato de um pulmão
- o rachão. Aqui está concluído o
processo de adensamento, realizado
para acelerar a drenagem do solo ar-
Ampliação do Hercílio Luz não tem prazo definido para ser finalizada
Uma segunda passagem sobre o Rio Tavares faz parte da nova rota
giloso e evitar imperfeições na pista. �
O engenheiro Cléo Quaresma explica I
que por se tratar de uma região de �
mangue é importante que esse pro- ¢:
cesso seja feito após a terraplanagem
(procedimento em que se acrescenta
terra sobre o solo original a fim de
uniformizá-lo e corrigi-lo para uma
altura adequada às condições do lo­
cal). "Aqui nós temos a ação da di­
ferença de maré e isso faz com que o
carro mergulhe às vezes em água sal­
gada, então esse fator tem que ser le­
vado em consideração para constru­
ção da via", exemplifica o engenheiro
ao explicar a importância e a demora
dos processos de terraplanagem e de
adensamento. Ele disse que a camada
será recomposta como manda o pro­
jeto, e a partir daí terá início o traba­
lho de pavimentação da pista.
Em um outro trecho do lote, que
vai do Estádio da Ressacada até a
interseção com a rodovia SC 405, as
obras não foram iniciadas devido
a problemas no traçado. O chefe da
Resex Pirajubaé, Leoncio Lima, dis­
se que aguarda estudos técnicos do
novo traçado para avaliar os impac­
tos ambientais e analisar se ele será
viável por passar próximo à Reser­
va Extrativista. Para que o traçado
original que já foi licenciado pela
Fundação do Meio Ambiente (Fat­
ma) fosse cumprido, seria necessária
a desapropriação de cerca de 200
imóveis do Loteamento Recreio San­
tos Dumont e o valor chegaria a R$
30 milhões. Além dos gastos com as
desapropriações extrapolarem o pre­
visto no orçamento, o local onde as
casas foram construídas é contestado
judicialmente pelo Ministério Públi­
co Federal por ficar em uma Área de
Preservação Permanente.
Já na área da Fazenda do Rio Ta­
vares, a terraplanagem do segundo
lote está quase concluída. O enge­
nheiro do Deinfra, Cléo Quaresma,
afirma que a terraplanagem está
sendo feita em um trecho de 3 km e
que ainda falta 1 km para iniciar o
processo de pavimentação da via que
chegará até o novo terminal de pas-
sageiros.
Aeroporto tem
parte das obras paralisadas
Enquanto as obras do acesso ao
Sul da Ilha estão em andamento,
as do novo terminal de passageiros,
também sob responsabilidade da
Espaço Aberto, estão paralisadas. As
obras de ampliação do Hercílio Luz,
custeadas pela Empresa Brasileira de
Infraestrutura Aeroportuária (Infra­
ero), estão divididas em dois lotes:
infraestrutura e construção do novo
Os trabalhos na nova ponte sobre o Rio Tavares estão dentro do prazo
terminal de passageiros.
O principal entrave da ampliação
do aeroporto é justamente o segundo
lote, gerido pelas empresas Espaço
Aberto e Viseu. A construção do novo
terminal de passageiros teve apenas
7,48% dos trabalhos executados. Dos
R$ 98 milhões que deveriam ter sido
pagos em agosto deste ano, apenas
R$ 15 milhões foram efetuados. A
Infraero rescindiu o contrato com o
consórcio no mês passado, dia 15 de
outubro, e a construção do terminal
só retornará após a análise da defesa
da empresa.
O gerente da Infraero responsá­
vel pelo empreendimento, Alexandre
Philippi, afirma que as empresas
foram advertidas duas vezes antes
da rescisão do contrato. Em maio
de 2013, a advertência foi devido
ao atraso no início das obras e em
setembro pelo descumprimento do
planejamento. As duas multas tota­
lizaram R$ 540 mil, que foram des­
contadas no pagamento às empresas.
O diretor técnico da Espaço Aber­
to, Reinaldo Damaceno, disse que as
obras iniciaram em abril de 2013
(cronograma previa 15 de fevereiro)
devido à demora no término da ter­
raplanagem, que ficou sob responsa­
bilidade do consórcio Aeroportos do
Brasil. Alexandre Philippi informou
que a terraplanagem foi concluída
no início de março de 2013, e que
o atraso de 15 dias no cronograma
não deveria ter influenciado tanto os
atrasos na construção do terminal.
O primeiro lote está sob respon­
sabilidade das empresas Conege,
Produman e Alves Ribeiro. A infraes­
trutura está dividida em duas frentes.
A primeira compreende os serviços
de terraplanagem, drenagem e pa­
vimentação do novo terminal de
passageiros, da pista de manobra
de aeronave - taxiway -, e do pátio
de aeronaves. Ela foi suspensa pela
Infraero em agosto deste ano para
readequação do cronograma e já foi
executada em 68%. A complernenta­
ção dos trabalhos da pista de taxiwaJ
e a construção do estacionamento
de veículos fazem parte da segunda
frente da obra, que está em anda­
mento e já teve 56% do seu projeto
cumprido. Alexandre Philippi disse
que o estacionamento estará pronto
em janeiro do ano que vem, mas não
tem previsões quanto à conclusão da
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UFSC
Centro de Comunicação e Expressão
Iniciada em março de 2013, esta obra
deve estar concluída até julho de 2015. O
prédio inicialmente iria incluir salas de
aula e laboratórios para. os cursos de De­
sign e Artes Cênicas. Porém, como mos­
tramos na edição passada do Zero Jornal,
a pressão dos alunos do curso de Cinema
fez com que eles também ganhassem
algum espaço no prédio novo. Com isso,
agora são três cursos que se beneficiarão
da nova construção.
O prédio terá 4,6 mil mZ de área
construída e custará R$ 11,3 milhões
no total. A construtora responsável é a
Salver Construtora e Incorporada Ltda.,
que já trabalhou em outras obras na
UFSC, como a primeira etapa do EFI, a
primeira etapa do prédio da Engenharia
de Superfícies e o bloco E-3 didático-pe­
dagógico do CCE, que fica anexo ao HU.
A construção do novo prédio do CCE co­
meçou após um atraso de 60 a 90 dias. O
motivo foi a demora na obtenção de uma
licença da Floram para cortar algumas
árvores que estavam no local.
A última vistoria do Departamento de
Fiscalização de Obras da lJFSC (DFO) foi
realizada no dia 19 de junho, e verificou
que 34% do valor da obra havia sido exe­
cutado. Pode parecer pouco para uma
construção que tem previsão de término
para daqui a oito meses. Porém, Ligia
Mesquita, engenheira da Coordenação
de Fiscalização de Obras, explica que isso
acontece porque as partes de fundação e
estrutura, que são feitas antes, são relati­
vamente mais baratas. Instalações mais
caras, como elevadores e gás encanado
(quando necessário), ficam para o final,
e fazem com que o percentual do valor
executado suba de maneira mais rápida.
O último relatório relata que a obra
está adiantada no momento. Portanto,
se as coisas continuarem assim, ela deve
ficar pronta antes do prazo. Porém, Ligia
Mesquita alerta que isso não é garantido.
"Grandes períodos de chuva podem atra­
sar a fase de pintura, por exemplo". Ela
também exemplifica que o fornecedor de
alguma parte do acabamento, como as
janelas, pode prometer entregá-las em
48 dias, mas acaba levando 60 dias, e
assim por diante.
Caso a obra esteja finalizada até se­
tembro de 2015, o vice-diretor do CCE,
Arnoldo Neto, diz que é possível ter au­
las e atividades no novo prédio já no
primeiro semestre de 2016. Isso porque,
após o final da construção, é preciso
apenas fazer o que ele chama de "enxo­
val do prédio". Isso inclui a compra de
cadeiras, cortinas e qualquer mobiliário
especial que seja necessário. Além disso,
é comum haver a necessidade de trocar
alguma detalhe que não esteja funcio­




aulas dos cursos de
Design, Artes Cênicas,
e Cinema
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Centro de Desportos
A substituição do carvão pela
borracha natural não é a única no­
vidade que a nova pista de atletismo
da Universidade Federal de Santa
Catarina (UFSC) vai trazer. A partir
de sua inauguração, a UFSC poderá
sediar competições internacionais e
atletas poderão treinar aqui para as
Olimpíadas de 2016. Serão gastos R$
7,2 milhões com a limpeza do terre­
no, compra, transporte de materiais e
instalação da superfície de borracha.
A previsão é que as obras no Centro
de Desportos (CDS) - construção da
pista de atletismo e da pista de cami­
nhada - terminem até dezembro.
O repasse veio do Ministério dos
Esportes (ME) para a Pró-Reitoria de
Planejamento e Orçamento da UFSC.
Até o momento, com a concretagem e
drenagem, 74% da pista está concluí­
da. Em 2012, o primeiro investimento
no valor de R$ 2,8 milhões foi feito
para compra dos pisos de borracha,
cola de poliuretano - usada como
adesivo de alto desempenho - e tinta
especial de Hypalon - para pintar as
linhas da pista. O custo da elabora­
ção do projeto foi de R$ 20,8 mil e se
gastou R$ 186,3 mil para transportar
o material de Itajaí a Florianópolis.
Nos próximos meses, a empresa
de pisos responsável pela obra deverá
plantar a grama, concluir a instala­
ção dos postes de iluminação e de­
marcar as raias. Será feito um novo
projeto para construção da arqui­
bancada. A pista terá largura de 10
metros e será composta de oito raias,
cada uma com 1,22m. Depois de con­
cluída, ela será certificada pela Asso­
ciação Internacional de Federações
de Atletismo na Classe 2 - nível exi­
gido para realização de competições
Rua Deputado Antonio Edu Vieira
De segunda a sexta, a imagem
é a mesma: uma fila de carros que
se forma desde as proximidades do
Shopping Iguatemi e que segue até
a saída da Via Expressa Sul. Essa é a
realidade dos mais de 25 mil motoris­
tas que passam diariamente pela Rua
Deputado Antônio Edu Vieira, local
onde acontecem alguns dos maiores
congestionamentos da cidade.
As discussões envolvendo sua
duplicação se arrastam por mais de
20 anos. Ainda nos anos 90 foram
apresentadas as primeiras propostas
de reforma, inicialmente contem­
plando apenas o alargamento da via.
Com o passar dos anos, o projeto foi
se adequando às novas leis referentes
ao transporte urbano e a inserção de
ciclovias.
No último plano apresentado pela
Prefeitura de Florianópolis, a rua
seria parte de um eixo de integra­
ção Norte-Sul da ilha, começando
na Beira-Mar Norte e terminando
na Via Expressa Sul. O projeto prevê
a construção de calçadas, ciclovias,
uma pista exclusiva para o transporte
público, duas faixas para o transporte
regular e um canteiro separando os
dois lados.
Um dos principais impasses para
a duplicação tem sido a cessão do
terreno de aproximadamente 20 mil
metros quadrados da UFSC. Em maio
deste ano, o Conselho Universitário
aprovou a transferência do terreno.
Porém, estabeleceu que a Prefeitura
precisa cumprir com as contraparti­
das apresentadas à Reitoria, como a
concessão de 20 mil metros quadra­
dos do Parque do Pantanal à UFSC e
as obras de sinalização, recuperação
do asfalto e ciclovias.
Por 2014 ser ano eleitoral, o pro­
cesso de cessão encontra-se parado.
Segundo o chefe de gabinete da Rei­
toria, professor Carlos Vieira, a conti­
nuidade se dará nas próximas sema­
nas, mas ainda não há uma previsão
para a conclusão. Sobre o terreno a
ser cedido, Vieira aponta que na área
existem apenas dois galpões do Cen­
tro de Desportos, que serão recons­
truídos em outro local do campus.Se­
gundo a Secretaria de Obras, as obras
iniciarão apenas no ano que vem.
Além da espera pelo fim do processo
Após 20 anos, duplicação da Edu Vieira segue longe de uma solução
internacionais. Na parte externa, fei­
ta de carvão e grama, a comunidade
poderá praticar caminhada e na área
central, o campo de futebol receberá
um novo gramado.
O professor Edison Roberto de
Souza, diretor do CDS e idealizador
do projeto, disse que a pista de atle­
tismo, além de melhorar o desempe­
nho dos esportistas, funcionará como
laboratório pedagógico e atrairá
mais pesquisas em Esportes de Alto
Rendimento. Para conservação da
obra, que pode ficar até 10 anos sem
manutenção, será realizado rodízio
de raias para cada dia da semana. O
Complexo Atlético da UFSC permitirá
a prática de atletismo, salto em al­
tura, salto em distância, salto triplo,
lançamento de dardo, martelo, disco
e arremesso de peso.
de cessão do terreno da universidade,
a Prefeitura ainda precisa negociar
as desapropriações de 69 imóveis na
área. Serão desapropriadas casas e
prédios que estejam a até 13 metros
do lado esquerdo da rua (lado da sede
da afiliada da TV Bandeirantes), e
também os que estejam até 17 metros
à direita (lado da Eletrosul).
No início do ano, a Prefeitura
publicou um decreto afirmando a
utilidade pública da área. Para li­
dar com as indenizações, foi criada
uma comissão especial que fará as
negociações. Até o momento, o único
espaço cedido para a obra é o da Ele­
trosul, um terreno de 6,4 mil m'. O
licenciamento ambiental e a licitação
para contratar a empresa que reali­
zará o serviço também estão entre os
entraves a serem resolvidos.
Para o Grupo de Estudos de Mobi­
lidade da UFSC (Gemurb), o projeto
apresentado pela Prefeitura ainda
está longe de ser o ideal, embora
considerem a inserção dos corredo­
res exclusivos de ônibus e as ciclovias
um avanço em comparação com as
propostas das gestões anteriores. Se­
gundo os professores do grupo, um
� projeto aprovado pelos moradores do
.
� entorno da rua envolvia a criação de
! um túnel com 3,5 quilõmetros de ex­
tensão, que atravessasse o Morro da
Cruz, diminuindo o trânsito na Edu
Vieira. Outra ideia apresentada foi a
de criar um túnel de mergulho pas­
sando por baixo da via, separando o
trânsito da UFSC do tráfego do eixo
Norte-Sul. Os professores querem
também a inclusão no projeto de
mudanças para a entrada do Córrego
Grande, que também apresenta pro­
blemas cum o congestionamento no
final da tarde.
Com nova pista de atletismo, UFSC sediará competições internacionais e abrigará treino de atletas que vão competir nas Olimpíadas de 2016
Prédio da Engenharia de Superfícies
O projeto do prédio da Engenha­
ria de Superfícies foi feito em 2008,
mas a obra só começou a sair do
papel em maio de 2011. Financiada
integralmente pela Finep (Financia­
dora de Estudos e Projetos), a cons­
trução foi dividida em duas etapas.
A engenheira da Coordenação de
Fiscalização de Obras, Ligia Mesqui­
ta, considera que a decisão de fazer o
prédio em duas etapas não costuma
ser a melhor escolha. Isso era feito
com mais frequência antigamente,
em uma época em que a UFSC rece­
bia menos verba do que recebe atu­
almente. Por causa disso, era mais
complicado conseguir os recursos
para o prédio inteiro de uma só vez.
Na maioria dos casos, a escolha
dessa estratégia se dá pela possibi­
lidade de pressionar pelo resto da
verba assim que a fundação do pré­
dio estiver completa, uma vez que a
estrutura fica sem utilidade imedia­
ta visível dentro do campus. Mas a
engenheira atenta para um proble­
ma que essa situação pode gerar: a
empresa que ficar responsável pela
segunda parte pode acabar recla­
mando de falhas no trabalho feito
na primeira etapa, o que atrasaria
consideravelmente a conclusão da
obra.
A primeira parte da obra do pré­
dio da Engenharia de Superfícies
envolveu apenas a fundação do pré­
dio, que é uma estrutura de concreto
moldado in loco. Com área constru­
ída de cerca de 4 mil rn-, esta etapa
custou R$ 2,3 milhões, e foi executa­
da pela Salver Construtora e Incor­
poradora Ltda. Ela foi concluída em
janeiro de 2013, cerca de quatro me­
ses depois do previsto inicialmente.
Porém, foi verificado que a fun­
dação tinha dois andares a mais
do que o previsto no contrato com
a Finep. Era necessário então que
a Financiadora de Estudos e Proje­
tos realizasse auditorias em todas
as obras do CT - Infra (Fundo de
Infra-Estrutura), o que inclui a do
prédio da Engenharia de Superfícies.
O problema, de acordo com o dire-
f
tor do Departamento de Projeto da
Pró-Reitoria de Pesquisa (Propesq),
Elias Machado, é que a Finep levou
um ano para fazer estas inspeções.
Prometidas desde 2012, as vistorias
só ocorreram em maio de 2013.
Depois, foram mais três meses para
aprovar as mudanças.
Feito isso, foi necessário fazer
o orçamento da segunda etapa da
obra. Como o Departamento de Pro­
jetos de Arquitetura e Engenharia
(DPAE/UFSC) não tem condições de
fazer esse serviço, foi preciso contra­
tar uma empresa de fora. Só que essa
empresa não cumpriu o serviço, e foi
preciso achar outra companhia para
realizar o orçamento.
Com esse problema resolvido,
era necessário conseguir os recursos
para a nova etapa da obra. As obras
do Cptec, da enfermagem, e do Te­
cmídia, do CCE, tinham previsão de
usar recursos do Finep, mas acaba­
ram utilizando verbas da própria
UFSC. Com isso, foi possível repassar
R$ 3,5 milhões destes recursos para
Obra foi dividida em duas etapas: a primeira, a fundação do prédio, foi concluída quatro meses depois
\
o prédio da Engenharia de Superfí­
cies.
Agora, o próximo passo é abrir
o edital para a licitação da segunda
etapa da obra. A expectativa é de que
a obra seja iniciada em janeiro do
próximo ano e esteja finalizada já
em agosto.
Quando finalizado, o edifício
contará com laboratórios que abri­
garão pesquisas de ponta na área de
tecnologias de superfícies, contando
inclusive com estudos em nanotec­
nologia. Nos dois andares extras
do prédio, haverá um laboratório
do Linden (Laboratório Interdisci­
plinar para o Desenvolvimento de
Nanoestruturas). Ele vai centralizar
a pequisa de 22 grupos da área de
nanotecnologia.
A situação específica do prédio da
Engenharia de Superfícies já parece
encaminhada, mas Elias Machado
atenta para uma questão maior. "Há
um problema estrutural da institui­
ção, que independe desta ou daque­
la getão", diz o diretor da Propesq.
Este problema é a falta de agilidade
� na execução das obras da UFSC. De
� acordo com ele, há defasagem mé­
�
� dia de três a quatro anos entre o re-8 cebimento do recurso e o início da
obra. Considerando que os contratos
são válidos por cinco anos, isso cria
chance de que os recursos dos labo­
ratórios sejam perdidos.
No caso específico dos projetos do
CT- Infra, Elias Machado defende que
a existência de uma equipe do DPAE
dedicada exclusivamente às obras da
área de pesquisa já ajudaria. Além
disso, a demora para as licenças am­
bientais, concedidas por órgãos de
fora da UFSC, também contribuem
para atrasar com o início das cons­
truções. Ele relata que já houve caso
onde foi necessário esperar cerca
400 dias pela autorização.
giu sucessivas escavações para torná
-lo plano, foi concluída e atualmente
está sendo realizada a fase de alve­
naria e acabamento. A etapa consis­
te, inicialmente, no revestimento do
edifício. Depois serão feitas divisórias
de gesso e instaladas a parte elétrica e
hidráulica. Os prédios, além das salas
de aula, terão coordenadorias, sala de
reuniões, laboratórios, Programa de
Educação Tutorial (PET), núcleos de
estudos, secretarias de departamen­
tos, secretarias de pós-graduação,
auditório e dois elevadores.
No Bloco E, anexo a dois pavi­
mentos, serão instaladas: sala de
Centre de Filosofia e Ciências Humanas
Os novos prédios do Centro de
Filosofia e Ciências Humanas (CFH)
abrigarão centros acadêmicos, audi­
tório, salas de aula e contarão com
tecnologia para reaproveitamento da
água da chuva e ampla utilização de
iluminação natural. Os blocos E e F
serão utilizados principalmente pelos
estudantes de Oceanografia e Geolo­
gia e foram construídos em uma área
total de 6 mil m-. A obra, com valor
estimado de R$ 17,2 milhões, teve seu
prazo de conclusão adiado de dezem­
bro para agosto do próximo ano.
A empresa vencedora da concor­
rência será responsável pela cons­
trução dos sete pavimentos. No re­
vestimento externo do edifício, está �
sendo utilizado o "brise-soleil" (em :�
�
tradução livre, significa quebra-sol). ]
O material reflete parte da ilumi- '"
nação, possibilitando que a luz seja
aproveitada de modo indireto. 21,8%
da obra estava concluída durante a
vistoria realizada em setembro pelo
Departamento de Fiscalização de
Obras (DFO) da universidade. A UFSC
destinou para a construção dos edifí­
cios R$ 10.5 milhões - com parceria
da Petrobrás, que repassou R$ 6,7
milhões.
A preparação do terreno, que exi- Prédio féra tecnologia para aproveltar água, luz solar e telhado ecológlco
informática, salas administrativas,
sala de reuniões, centros acadêmi­
cos, auditório, área de convivência e
um elevador. Na cobertura, se utili­
zará telhado ecológico - facilitando
a drenagem e isolamento térmico e
acústico. O prédio, anexado à cons­
trução, tem área de 970,5 rn-. Para
melhorar o aproveitamento da luz
natural, foram feitos nos corredores
os chamados "sheds" (aberturas na
parte superior do edifício que me­
lhoram a iluminação e ventilação do
ambiente).
Centre de Ciências Biológicas
Orçada em R$ 40,4 milhões, a
construção de três novos blocos e da
subestação do Centro de Ciências Bio­
lógicas, localizado próximo aos pré­
dios mais novos do CCB, é atualmente
a obra mais cara da Universidade. De
acordo com os diretores do Centro,
Sônia Gonçalves e Tadeu Lemos, a
aprovação do pedido para a constru­
ção de um novo prédio veio em 2009,
após gestões anteriores fazerem di­
versas petições para a Administração
Central. Para Sônia, a edificação de
uma nova área era essencial, pois a
ala antiga foi inicialmente construí­
da para abrigar laboratórios e salas
de aula temporárias. Porém, acabou
sendo usada como sede do Centro por
mais de 40 anos, e segundo Sônia "as
condições de trabalho são péssimas". realizadas a execução de alvenaria,
Com a aprovação, a direção do pilares, fundação e o escavamento do
clentrdo, junto com os departamentos �a oca os no CCB e as organizações "'
estudantis (Centro Acadêmico, Pro- .sê
grama de Ensino Tutorial e Empresa ,s'5
Júnior) redigiram a carta de necessi-
<:>
dades, na quallistavam as principais
demandas a serem atendidas com os
novos blocos, como a reserva de es­
paço para salas de aula, laboratórios
e escritórios. Após a conclusão do
novo prédio, todas as salas de aula
e laboratórios serão levados para os
novos blocos. Mas o vice-diretor do
Centro Tadeu Lemos, aponta que os
quase 14 mil mZ disponibilizados não
serão suficientes para resolver todos
subsolo, onde serão alocadas algu­
mas salas. Lígia Mesquita, membro
da Coordenadoria de Fiscalização
aponta a importância desse anda­
mento. Segundo a engenheira, há um
descompasso entre o cronograma fí­
sico - financeiro: "Pode levar 2 anos
para a construção de 60% referentes
à fundação e os outros 40% menos de
dois meses, por representar equipa­
mentos, instalações, a parte que custa
mais caro."
Após a conclusão da obra, prevista
para dezembro de 2016, o plano da
direção do Centro é fazer a transfe­
rência imediata das salas e labora­
tórios devido às condições atual do
CCB. Sônia comenta que algumas
salas estão inviabilizadas devido à
infiltração de água nas instalações
elétricas.
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os problemas. "Nós estamos avalian­
do que vamos conseguir levar o pes­
soal para lá, mas não teremos muita
folga não. Eles ainda não atendem
toda a demanda", afirma. Uma das
dificuldades seria a transposição
dos laboratórios, que necessitam de
algumas especificidades de espaço
e equipamento, para poder operar
em situação normal. "Estaremos em
melhores condições, mas temos a cla­
reza de que isso não atende a nossa
necessidade como um todo", ressalta
a diretora.
Segundo o documento disponível
no site do Departamento de Finan­
ciamento de Obras, quase 10% da
obra, iniciada em janeiro de 2014, já









Construção alocará salas que estáo em prédio temporário há 40 anos
Acervo: Biblioteca Pública de Santa Catarina
lentidão
Duplicação na se tem prazo adiado
Obras na rodovia SC-403, na Vargern do Bom Jesus, deve terminar em novembro de 2015
•
1R
studante da sétima série da
Escola Municipal Luiz Cân­
dido da Luz, Wallace Aguiar,
de 13 anos, entra no ônibus
Ingleses na rua João Nunes e desce
no ponto em frente ao local de es­
tudo, na SC-403, km 3, na Vargem
do Bom Jes�. Para chegar à escola,
precisa atravessar a rodovia - local
com fluxo diário de 30 mil veículos,
de acordo com dados do Departa­
mento Estadual de Infraestrutura
(Deinfra). O radar, com velocidade
máxima permitida de 50kmjh, que
ficava naquele ponto da SC foi re­
tirado e o que restou foi uma placa
de aviso indicando a travessia de
pedestres, uma faixa de segurança
parcialmente apagada e parte de um
túnel para pedestre de 2,5 metros de
largura - a obra foi interrompida
em meados do ano com a mudança
de empresa responsável pela obra na
SC-403. Diferente de WaItace, Gabriel
Vieira, 10, aluno da quarta série, vai
acompanhado da mãe para a escola
mesmo morando perto dali. Ambos
consideram perigoso atravessar a
rodovia e contam casos de situações
perigosas que amigos já sofreram ao
cruzar a SC. Wallace e Gabriel são
dois dos mais de 700 alunos da Esco­
la Luiz Cândido da Luz que convivem
com essa situação.
A passagem subterrânea de pe­
destres em frente à escola é uma das
quatro a serem realizadas na obra
que irá duplicar, construir vias mar­
ginais para os bairros e ciclovia na
SC-403, rodovia que liga a SC-401
com os bairros Ingleses, Santinho e
Rio Vermelho, passando pela Vargem
do Bom Jesus e Vargem Grande. De





2013, quando a em­
presa Espaço Aberto
começou a traba­
lhar na rodovia, e
novembro de 2014.
fBI•
o atraso na duplicação motivou a rescisão do contrato com a empresa Espaço Aberto, e a obra passou a ser administrada pela Planaterra
Aberto e a terceira colocada no edi­
tal, Planaterra: terraplanagem e pa­
vimentação, assumiu em julho deste
ano. O novo cronograma prevê que a
obra seja concluída em novembro de
2015.
Com um orçamento de 35 mi­
lhões, sendo 78% do valor custeado
pelo Ministério do Turismo - por
ser uma região balneária - e o res­
tante pela Secretaria de Estado da In­









quilômetros de vias marginais em
cada lado da rodovia. O planejamen­
to da empresa Planaterra é concluir
primeiro 1,5 km de marginal onde
se dá acesso à Vargem Grande e ao
Terminal Integrado de Canasvieiras
(TICAN).
Com intuito de discutir a obra
da SC-403 e suas implicações nos
bairros, a regional Ingleses da Asso­
ciação Catarinenses de Indústrias de
Florianópolis (ACIF) criou um grupo
de trabalho (GT) em maio deste ano.
Dividido em quatro comissões - téc­
nica, política, comunidade e comuni­
cação -, cerca de 30 pessoas partici­
pam das reuniões contribuindo com
possíveis adequações do projeto. Em
junho, foi encaminhado ao Deinfra
um ofício com alguns pontos que
consideraram importantes adequar
ao projeto, como mais iluminação na
rodovia e um retorno para quem sai
do morro da Cachoeira do Born Jesus
para a Vila União, enquanto está pro­
jetado atualmente apenas um retor­
no no começo do bairro Ingleses. O
Deinfra analisa os pedidos e algumas
sugestões são atendidas. Um dos pon­
tos em que todos envolvidos concor­
dam é a necessidade de duplicação do
elevado que liga a SC-401 com a 403.
Atualmente de via simples, será um
lugar de provável gargalo do trânsi­
to após a duplicação da rodovia. No
entanto, como este complemento
não estava previsto no projeto inicial,
será feito um novo edital e licitação
especificamente para a duplicação
desde trecho.
A ACIF também pediu para o
Deinfra realizar uma avaliação da
possibilidade de não usar muretas
que dividam a rodovia, pois essa é
uma das reclamações dos morado­
res da Vargem do Bom Jesus. Para
o líder comunitário do bairro e in­
tegrante do GT, Silvano da Costa,
"poderia ser construída uma rodovia
aos moldes da Avenida Beira-mar,
com velocidade para vias urbanas e
com semáforos". As passagens infe­
riores para pedestres também estão
sendo criticadas pela comunidade,
que as consideram um local insegu­
ro, principalmente durante a noite.
Essas questões foram discutidas em
outubro, numa audiência pública
organizada pelo vereador Lino Peres.
Silvano acredita que a partir dessa
audiência, o Ministério Público po­
derá "adequar a obra de acordo rom
os interesses da comunidade".
No entanto, o engenheiro fiscal
da Secretaria de Estado da Infraes­
trutura, Ivan Amaral, afirma que o
Estado não faz rodovias urbanas, que
possuam velocidade reduzida e não
necessitem de muretas, mas mesmo
assim algumas adequações foram
feitas, como a implantação de ciclo­
vias. O engenheiro da Planaterra res-
ponsável pela obra, Rodrigo Micles,
acredita que a mureta "é uma ques­
tão de segurança tanto para pedestres
quanto para motoristas". Também
afirma que será seguido o projeto
original da obra, que prevê passagens
inferiores para pedestres, e não pas­
sarelas ou semáforos. O projeto é da
empresa de serviços em engenharia
Sotepa, que também fiscaliza a obra.
Com o término das marginais do
primeiro trecho, que dará acesso ao
TICAN e à Vargem Grande, trabalha­
rão nas vias principais da SC, com a
construção dos elevados e também da
passagem de pedestres em frente à es­
cola, que será feita no fim do ano le­
tivo. Segundo Amaral, esta etapa não
foi realizada antes devido ao perigo
de ter máquinas em funcionamento
próximo às crianças. No entanto, o
ritmo da obra durante a tempora­
da será reduzido devido ao fluxo de
automóveis que cresce consideravel­
mente no verão. Assim, o objetivo é
minimizar os costumeiros conges­
tionamentos da região. Em março, o
trabalho volta ao ritmo normal e os
estudantes poderão chegar à escola
de forma mais segura.




do planejado acesso para a
Vargem Gran-
de, logo após
a SC-401 na Vargem do Bom Jesus,
ambos com calçada para pedestres,
e também na descida do morro da
Cachoeira do Bom Jesus, próximo ao
bairro Ingleses. Além das passagens
para pedestre junto com os elevados,
haverá dois túneis inferiores, um em
frente à Escola Luiz Cândido da Luz e
outro em frente à Vila União. Ao lon­
go da via, haverá ciclovia e calçada e
trechos de conversão com um cami­
nho compartilhado entre pedestres e
ciclistas. Ao todo serão cerca de 2,4
No entanto, após
seis meses de execução, a obra estava
atrasada: neste período, 30% já de­
veriam estar concluídos, enquanto
apenas cerca de 6% haviam sido re­
alizados. Além disso, ocorreram pro­
blemas de segurança, como falta de
sinalização e o acidente, em março
deste ano, em que uma pedra desli­
zou do morro e atingiu um ônibus,
sem deixar feridos. Após tentativas
frustradas de adequação da empresa
ao cronograma, o governo do Estado
rescindiu o contrato com a Espaço
luize Ribas
luizerib"s@gmail.com
ZERO, novembro de 2014













e tem 90 dias para verificar todos es
outros imóveis localizados na área de
preservação pennanente.
O procurador-geral Alessandro
Abreu confinna que a segunda etapa
levará tempo, pois é preciso visitar
cada um dos imóveis, fazer a medi­
ção adequada e verificar se os pro­
prietários ampliaram as construções
na faixa de preservação permanente.
"A maioria dos casos irregulares es­
tão na Costa da Lagoa, pois o difícil
acesso fez com que muitos constru-
lO
íssem suas casa à noite. às esc0ndi­
das, para que ninguém visse", explica
o procurador.
.aboII fiteaIiM90
A falta de fiscalização foi deter­
minante para se construir em �
proibidos. Os órgãos que têm essa
responsabilidade como Floram, Se­
cretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Urbano (SMDU),
Instituto de Planejamento Urbano de
Florianópom (IPUF) não cumpriram
a função. Alessandro Abreu explicou
que para um trabalho eficiente de­
mo ser contratados novos funcioná­
rios para atender à grande demanda
de imóvei<i da Lagoa da Conceição.
"Já começamos o processo seletivo
e logo teremos mais pessoas para a
fiscalizar Além disso. contratamos
empresas que fazem softwares es­
pecíficos para fazer o estudo do ge­
oprocessamento. Isso servirá para
identificar O que está dentro dos 30
metros", concluiu O procurador.
Enquanto a Prefeitura caminha
com O cumprimento das etapas em
questão, OS moradores dividem-se
entre os preocupados e os que acredi­
tam que nada vai acontecer. Alessan­
dro Abreu explicou que a prefeitura e
o juiz federal Marcelo Borges enten­
dem que tudo o que foi construído
antes da liminar de 2005 é consoli­
dado e faz parte da cultura da Lagoa
da Conceição. 'lá a procuradora do
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MPF, Analúcia Hartmann, diverge.
Ela defende que tudo que invade a
faixa de 30 metros deve ser demoli­
do, não importando a data de c0ns­
trução", contou Alessandro Abreu. AD
final das etapas que serão entregues
pela preleitura, a procuradora do
MPF decidirá o que deve ser feito com
os imóveis irregulares. Se definido
ordem de demolição, os proprietários
ainda terão como recorrer à justiça.
Ileaano jwIidaI
O advogado da Ordem dos Advo­
gados do BmI (OAB), leandro C3-
navarros, explicou que é importante
que os moradores ou donos de ne­
gócios se regularizem com urgência.
"Para isso, é necessário que procu­
rem documentos que comprovem
a data de levantamento anterior à
liminar. Pode ser um recibo de com­
pra e -venda. um contrato de gaveta,
uma escriturapública, uma matrícu­
la de propriedade, uma conta de luz
da época. uma foto antiga. São inú­
meros os documentos que ajudam a
construir um histórico de domínio",
afirmou o advogado. Após divulgar
um artigo no siteJusBrasil que expli­
cava como os proprietários da Lagoa
podiam se defender, leandro Cana­
v� já foi procurado por muitos
que estão com a documentação ain­
da irregular. Desses, ele afirmou que
a maioria já construiu as casas há
muito tempo, mas recentemente fize-
Prefeitura está contratando técnicos para identificar construções na faixa dos 30 metros
da terra. Mais tarde, a resolução do �
CONAMA n° 004, de 18 de setembro de �
1985, definiu que as reservas ecológi- J�.cas eram ao redor das lagoas, lagos 11 .ou reservatórios d'água naturais ou ,
artificiais, cuja largura mínima para \
dentro da terra era de 30 metros para
as áreas urbanas. Recentemente, essa
resolução foi revogada pela atual de
2002, também do CONAMA, em que
redefine as reservas ecológicas como
área de preservação permanente,
mantendo a faixa de 30 metros.
Apesar da resolução em vigência,
a Lagoa tem inúmeros imóveis irre­
gulares que atingem a área de pre­
servação permanente, casos em que
os proprietários não pediram auto­
rização à prefeitura de Florianópolis
para construir nos locais. AD perceber
a falta de fiscalização da prefeitura
nesses imóveis, o Ministério Público
Federal (MPF) entrou com processo
e obteve liminar favoráveL A partir
de 2005, ficou proibido novas cons­
truções nas áreas de preservação per­
manente e a prefeitura se responsa­
bilizou pelo levantamento de todos os
imóveis irregulares na Lagoa. Segun­
do o procurador-geral da prefeitura, levantamento feito pela gestão anterior da prefeitura não foi aceito pela procuradoria do Ministério Público
Alessandro Abreu, O levantamento
entregue pela gestão passada não foi
aceito pela procuradoria do MPF. A
prefeitura contraiu uma multa de R$
30 milhões que ainda não foi paga.
Este ano, a audiência no dia 13
de agosto com a participação do
juiz federal Marrelo Irás Borges e
a procuradora da República Analú­
cia Hartmann definiu as próximas
ações da prefeitura. A primeira etapa
fixou em 30 dias o prazo para fazer
a medição de imóveis aparentemente
construídos após a liminar de 2005.
A segunda etapa está em andamento
ram uma piscina, churrasqueira, ou
reformas e ampliaram o terreno. Es­
ses têm mais risco de demolição pela
data recente de construção.
No centrinho da Lagoa da Concei­
ção, a maioria dos imóveis existem
há mais de 15 anos. O proprietário
do restaurante Chef Fedoca, Alfredo
de Nascimento, começou a vender
sua especialidades junto à Marina
Ponta da Areia, em 1997. Desde en­
tão, o estabelecimento é reconhe­
cido por ser um local que oferece
comida nativa. O caso é similar ao
Restaurante Marquês. Fábio Rodri­
gues Ferreira é proprietário do esta­
belecimento há três anos e afirma
que o local foi construído em 1982.
"Não estou muito preocupado pois
estamos regularizados, temos alvará
que demonstra a construção antes da
liminar de 2005", explicou Ferreira.
Já o dono da sorveteria V'eneto está
apreensivo, apesar de afirmar que o
espaço foi construído em 1985. Ele
comenta que não vai fazer nada até
que a prefeitura o procure e peça os
documentos de registro.
a última semana de outu­
bro, a familia Oliveira es­
tava em um dia normal de
trabalho quando recebeu
uma visita inesperada no restaurante
que gerenciam na Lagoa da Concei­
ção. Durante a preparação de frutos
do mar e atendimento aos clientes,
um dos filhos do ex-dono, recepcio­
nou agentes de fiscalização da Pre­
feitura de Fíonanõpolís. O objetivo
dos fiscais era medir todo o espaço
construido no Restaurante Oliveira
e analisar; dentre outros aspectos, a
distância do estabelecimento até a
faixa de preservação permanente - a
determinação proíbe construções a
menos de 30 metros da Lagoa. O le­
vantamento de infonnações tem pre­
visão para ocorrer com cerca dos mil
imóveis, e deve ser finalizado até o
dia 13 de novembro, segundo o prazo
estabelecido pelo Ministério Público
Federal (MPF).
O Restaurante Oliveira, localiza­
do um pouco antes da ponte que leva
à Avenida das Rendeiras, foi constru­
ído há 53 anos por Damião Oliveira.
Inicialmente, o negócio era uma
venda de secos e molhados na época
em que a Lagoa possuía cerca de 500
habitantes e o comércio surgia com a
ajuda de parentes e amigos próximos.
A antiga mercearia foi então repassa­
da ao filho de Damião Oliveira, que
trabalhou até a sua morte, há nove
anos. Hoje ela é administrada pelos
três filhos e a esposa do empresário.
Passava pouco mais das 13h, no
dia 1 de novembro, quando o Res­
taurante Oliveira ainda estava com
muitos clientes. O filho demorou uns
minutos até que pudesse interromper
o serviço para conversar com a re­
portagem. Ele, que decidiu ajudar a
família mesmo com duas graduações
em Teatro, afirma que o restauran­
te é tradição da família e'de muitos
nativos. "Se tivesse que destruir esse
restaurante seria uma grande injus­
tiça e um ataque à comunidade. Isso
aqui é a praça da Sé na Lagoa. Fica
bem no centro, perto da pracinha, e é
uma atração para todos. Seria muito
triste ter que acabar com o que cons­
truímos e mantivemos a vida inteira
com a ajuda de amigos e parentes",
desabatbU.
Na década de 1930, a preocu­
pação pela preservação de espaços
próximos a rios, lagos e lagoas já era
evidente.\ Eql 10 de julho de 1934,
o decreto n° 24.643 do Código das
Águas determinava que os terrenos
de marinha pertenciam à União, e
que dres \ eram todos os banhados
pelas águas do mar ou dos rios nave­
gáveis até a faixa de 33 metros dentro
.. O Zero não identificou uma
dasfonte: - ligadas ao Restaurante
Oliveira - apedido delaprópria.
Ana Domingues
anadomingues.ufsc@gmail.com
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Em reforma
licitação redefine Mercado Público
Menor número de boxes de calçados dá lugar para outras áreas de comércio e serviços
uando Mário Valgas ajudava seu pai ]
�.�. a vender frutas e verduras, na época -=
. em que o Mercado Público de Floria- �
g
nópolis era um grande galpão onde os �
comescíantes montavam suas barracas todas as J
manhãs, não pensava que, após a reforma de
2014, estaria fora da ala norte. Valgas é um dos
comerciantes de calçados que perderam o pon-
to de venda, após a prefeitura, por meio de uma
licitação, diminuir o segmento no Mercado. De
vendedor de produtos agrícolas, em 1971, Má­
rio Valgas passou a vender calçados em 1985,
quando não conseguia mais concorrer com os
grandes supermercados que começavam a sur­
gir na Ilha.
Baseada em modelos de Mercados Públicos
do país e do mundo, como os de São Paulo,
Belo Horizonte, Quebec, no Canadá, e Antibes,
na França, a comissão que elaborou a nova
composição dos boxes visava "consolidar o
Mercado Público como um elemento de dina­
mização econômica e social do centro históri­
co", de acordo com o Relatório de Proposta de
Ocupação para o Mercado Público. Na licitação
feita para o Mercado, a prefeitura inseriu novos
segmentos, como barbearia, sorveteria artesa­
nal e livraria. E proibiu a participação de lojas
de bijuteria, brinquedos plásticos, "R$ 1,99" e
outros artigos típicos dos camelódromos. Esta
reorganização reduziu o número de boxes de
calçados - antes da licitação ser homologada
eram 35, agora são nove.
Mário não tem saudades somente dos clien­
tes que frequentavam o Mercado e das vendas,
que eram melhores do que no Shopping Deodo­
ro, onde trabalha agora. O comerciante sente
falta também do amigo "Quidinho", como Má­
rio chama Euclides Damasco, vendedor de cal­
çados no box 29. Há 40 anos no Mercado Públi­
co, Euclides venceu a licitação pagando R$ 150
mil, o lance mínimo era R$ 12 mil. Afirmando
só saber trabalhar no ramo, recorreu aos fami­
liares e fez um empréstimo com o banco para
concorrer na licitação, mas segundo Euclides o
movimento não está satisfatório. "Tá pequeno
porque o pessoal entra no mercado, vê as lojas
fechadas e acha que não está aberto, e ainda
tem o problema da ala sul que atraía o público,
e que está fechada para reforma já faz seis me­
ses", reclama.
Em reforma desde novembro de 2013, a
ala sul estava prevista para ser entregue aos
comerciantes em julho de 2014. Neste mês, a
prefeitura anunciou que as obras não devem
ficar prontas até janeiro de 2015. Segundo o
técnico em edificações da prefeitura municipal,
Delmon Silva, o projeto inicial não previu a es­
trutura precária do Mercado "Quem estava de
fora achava que isso aqui estava uma maravi­
lha. Pensava que era só dar uma pintadinha na
parede, trocar umas telhinhas quebradas, mas
quando começou o desmanche, se viu toda essa
precariedade de estrutura". Esta é a terceira vez
que o projeto da reforma muda, desde quando
começou em junho de 2014. As únicas estrutu­
ras originais que serão mantidas são as paredes
externas, os pilares e as coberturas.
Apontando para as poucas paredes que res-
<-
Data de finalização da reforma do Mercado Público de Florianópolis foi prorrogada: a fragilidade da estrutura é o principal motivo
tam na parte interna da ala sul, Delmon explica g--­
que a falta de planejamento na construção dos �
�boxes no Mercado é o motivo da profundidade g
da reforma "muitas dessas paredes não apre- �
sentavam estrutura suficiente, e colocavam �
em risco a vida de quem trabalhava e de quem
caminhava por aqui". O técnico chama a aten­
ção para as paredes construídas com tijolos di­
ferentes ao longo dos anos "as pessoas foram
transformando os antigos boxes de madeira
em boxes de alvenaria, só que precariamente. A
gente viu que tem lajes aqui que estão somente
apoiadas na parede, sem nenhuma estrutura
de pilar para segurar". Segundo o engenheiro
responsável pela obra, Dalton da Silva, o atra­
so na conclusão da reforma não modificou o
orçamento inicial de R$ 7,2 milhões. A obra é
custeada com o dinheiro arrecadado pela pre­
feitura na licitação, no valor de R$ 8,9 milhões.
O atraso da obra prolongou a estadia das
peixarias no Terminal Cidade de Florianópolis.
Antes encontrada no box 27 do Mercado Pú­
blico, hoje a Pescados Oliveira está ocupando
o box 6 no terminal. Aguardando a finalização
da ala sul para retornar ao mercado, o proprie­
tário Ronaldo Oliveira, reclama da demora.
"A prefeitura arrecadou todo o dinheiro da li­
citação à vista, mas atrasaram a obra por in­
competência", afirma. De acordo com o edital
de licitação, as empresas vencedoras tinham
um prazo de 10 dias para depositar o dinheiro
ofertado.
No Mercado desde 1971, Mário Valgas atualmente vende calçados no Shopping Deodoro
Segundo Delmon, o vão central do Mercado
terá cobertura vinda da Europa. O orçamento
preliminar da cobertura é de R$ 2,6 milhões.
Presença habitual não só do teto do Merca­
do Público, como também em todo o Largo da
alfândega, os pombos, terão que procurar outro
local para pousar no Centro de Florianópolis.
Para proteger a nova cobertura, do vão central,
feita de material transparente, dos dejetos dos
pássaros, objetos pontiagudos foram colocados







Para o técnico de edificações, Delmon Silva,
a reforma, além de melhorar as condições hi­
giênicas, também transformará a ala sul. "As
peixarias terão uma vista de loja de shopping,
nada a ver com aquele cheiro que tinha antes.
Vai ser do tipo boutique de peixe".
ZERO, novembro de 2014
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Ponta leal
10
Moradores vencem disputa (om PMF
Prédios do "Minha Casa, Minha Vida" serão construídos no lugar das palafitas e barracos
spnlmid«s entre muro e mllr,
67 CasinhllS de mad(lim e de
alVtll1ar1a têm vi!ita, na f1\ln"
t@, pam a ponte Hereillo Luz
tl Beira Mar Nom (l, atrás, para um
partdão de cimento que as separa
de um wl'nIno ocupado pela CIIliIlfl,
Parte das ClUias !it! equílíbra sobftl
palafitas que preíegem M precárias
moradias do sobe e desce das mare!!.
Entre OS bareaees corre um labirinto
de vielas estreitas onde o que menoo
se vê é sujtlira, em cOfflpeIlSação o
que mais se gente é o cheiro da mare­
Ilia misturado com o cheiro do esgoto
despejado logo embaixo. João Luiz de
Olíveíra, mills eonhecído como Gão,
desce a ruela principal da eemuní­
dade da Ponta do teal, localizada
no Balneário, hail'1'O nobre da região
contintmtal de FlorlanópoUs, preme­
wudo a dois ",pórttlreS�turlfltas tia
vista que nem Jurtri Intemacional
tmJ". O!i tm M(lgam 00 tmpiMtl
onde !itl oonmnpla II Immsidâo da
Baía Norte e Gão, o pmtdente da M­
mação de moradof(l!l, nem prooiSIl
comtmtar o óbvio: com uma vl!ião
daquldM, nl.nsuMl pensa tlm Saif de
lá. A comunidadtl cmfrtmtou ª Pnd'ei"
tum pam ficar na l'(lWão. tlAn� nos
chamavam dtl IJltISSOtd das CasinhM',
agora vai 8ff IpmooJ dOlI predlnhOll'.
O que muda ti quQ aqui vtll Iff meu
canto Q ninguQrn me tira daqui."
OI upl'(ldinhos", que oomtlÇtlrom
a tomaf forma em agosto deite ano.
Ião {JtII1Q do projt!to habitacionlll fi�
nmciado pWo prolP'llma t'tKk!ral Ml�
nhll CMa Minha Vldi pm ftlmília
qUQ l'Q(Qb\m1 atQ trt8 salári03 míni�
mos. CIda umll 00w pagaf pllrOOM
quQ não ultmpMHm 5% di l'(lOda
total durante dtlZ anos, SQrão cons.
truídO!! quatro blOOOl cJj apartamQn�




irio p3ra o bairro
JtInllm AtlíinUeQ. A




de lU 5,6 milhÕtl8.
� pou�, a oomunidadQ 8Q íW03-
ruma com a ideia dQ petOOr o mar
çOIDO quintal, Marla de Fátima Cor�
tia mOfa há c1nCQ a_n� numa casa
construída metade sobte a anda,
metade sobre a águ3, Como a mai�
ria dOlI viWth�, evita reclamar, mas
não nega que sentirá falta de peque�
nOlI detalhes: "aqui não precisa ligar
ventilador, �pra o vento Sul. E as
minhas roupllS, quero ver secarem, -
ali nos apartamentos:'
All moradias do Condomfnio Pen- �
ta do Wid silo o ftlIIultado de discus� ]
sOOs sobff) a ff)!l}ocIlÇlto da comum, i
dlldtl que começou em 2001, quando -ª
a então procuradora do Ministério
oE
Público Federal, Amdúcla Hartmann,
entrou com uma ação civil c()bran�
do do Mumc1pio e da Casll1l soluções
plll'!l a polUição da região lítorânea
do Estrelto. Entre lIS medidas a se,
rem tomadas estava a realocação da
eemunídsde pam outra área, mas o
primeiro projeto habitacional, apre,
sentado em 2006, desagradou os
moradores da Ponta do Leal � eram
casas de 35 ma no bairro Jardim
Atlântico e apartamtlntos de 42m�
no MOI1OO Cristo, metragem que Gão
considerava Hum treinamento pam
morar na Cadtlla ", A comunídade re­
clamou também por wr que se dividir
em lugaftlll dlWftlIltes. Os pescadores
� cerca dtI 25% da população � fica�
riam long@ d(l IItlU local de tmbalho,
condição garanttdtl pelo Minha Casa
Minha Vida. qutl estabtllece qUtl peli�
soW! não podtlm ser afastadw! do 10"
cal tkl trabalho e estudo.
Em outro projeto apftl8Qntado
em 2008, a mudançu prindpal �ra
na mCltragw d� apartamMt03 que
pM8ariam a StIr de 46 111ª. Em NU�
oiAo com o MtãO �t3rlo MUlli�
cipal dtl Habitação, Átila Rochtt, a
procuradora do MPF indicou qUtl as
mOmUM ainda @ram peqllMll8 para
familias nUmQJ'08M e que sua Qquipe
tQcnica Mcontrou cunos de ÓgYa no
klmmo doJardim AtlAntico, aterrado
pWo arupo Koorich, antigo dono. A
Soonltaria Municipal do M@io Am�
biMte mudou a «retI Q afirmou que
MO hit indíci08 de água � IlMQ klmmo
é o mQlmo em qut! nt3 ""do cons.
truído outro projeto hllbitaeiontd.
Em p3ralelo, 08 momoM da Ponta








dQ muro qu@ otl
IlIPftlmiam: ál'(la
t!l1l qUQ não ham pNdio tb CllIlm,
Memno çom a alternativa, ª Se­
CfCltaria Municipal de Habitação in�
simla em tl'3�erir a Ponta do Ltlal
p3fa o Jardim Atlântico, tanto que a
Iidtação d� ptoj@tos conia à revelia
da apmvação dos moradortlS. Ern
uma das rooniÕtl8 em que secretário
e técni� ntatcavam para apresen­
tar novos projelo$ � sempre rejeita­
dos pela comunidade - uma lista de
presença foi distribuída. Em seguida
�






outra I1sta ptIMOu. A Mtao vereadora
ÂnplliAlblno (PCdoB), que IIOOmpll=
Mava a lap dOl momoM da Pon�
ta do lAml, ntava pMtlnte II Iwbra
qUQ tlItraMou a nOOMidade de dUM
li8W. Ao folhQar o dooumMto, per­
cebeu qUQ 8Q tratava de um HllCfite",
no qual quem .m1l88(! ntaria �on�
cordando com a tmMfeNnda p3ra a
outra regiAo � t3tt�a pam ltendef g
f(lgrM da CaOOl Económica FQdQraI,
ftnandadora do Minha Casa Minha
Vi<la, qut! mge uma _ilo dtI 80%
da PQPuJação pRf"ª, a (WloçãQ, Gão
dtJsçoptou a raiva na papQlada com
as ª"inaruras, cada movÍl1lQflto te­
duzia as li8tas a pedaços. Todos 03
moradores �aíram da reumão, mais
uma V� sem qualquer $Olução,
A procuradora dQ MPF, Analóda
Hartmann, junto com a então supe'
rlntendtmoo do Patrimônio da União,
Isolde Espíndola, descobriram que o
terreno concedido à C!lSan não era
totalmtmte da Prefeitura � pouco
mais de um quarto dos 4135,67012
pemnt:M1 M Municipio, o Mtmte
ª União. MIÚI uml nmni30 fui een­
vooada, data VtlZ com a notída dt!
qu@ II União eedQf3 o looal p3ra II
comunidade. Em outubro de 2011, o
WnQaIDMto pllMOU dQ ÁNI Comuni�
t3ria wtitudonll, qUtl PIlrmite 1Ip@�
nM oomtruÇÕQS pôbl1cM, p3ra Ánla
RmOOndal Predomintlnte, poAibi�
I1tandu tI comtruçào dos pNdios. A
dooumtmtação do temmo, 8Qgundo a
procurado� foj regularimda ng lní·
do destQ ang. Depoil qut! as familias
da ·..&Ii81! mu __ Nm p3fa os PIW_�. as casas
d@ palafita �tªº demolid!lS ti a áNa,
3in!la !l8m detltino definido, !KmÍ ft!-­
cupera!la c(Jm o tratammto dtl (!f­
got(). Ângela Albino moffit! ª vitória
d� mOflldQN!l <la Ponta do Leal: 110
grande difl.lretlcial foi o engajamento
de toda a comunidade, uma organi�
�ão popular liderada por um ho­
mem de atitudel pouco Polidas, mas
muito eficazes:'
Durante a luta, Gão e o vice�pre�
$idente JOão Geraldo Carvalho, que
mora desdQ ti dOOIdtl dQ 19óO qumdu
tl ocupação nil Ponta do Ltml com""
ÇQU, la Qrom v_ comu mQbrida�
del. Holt! p3M'M1 ter adquirido uma
Ilura dQ guanllQQ8 d3 comunidade.
Junto oom o pmúglo veio o _ig.
Enquanto eaminhtl com os �
r.rurl!itll8, , oont'rontado por um
morador Q ma qu(Ú{\: diM tltnÍ3,
Gao p3lIQU pol' cde e não o cympri�
mcmtou, A oonqul!it4l � com que QIi
Udml8 não CQnti@gYialm míÚI andar
pWas ruelas 8(Int Imlm cobt'lldos clt
dar ao mt!nQli 3C@\1� um lIoj". liEu
não IOU deus, tá ligado' Eltll me {m­
tam como IlQ f�, QâQ gMo dt.'·,
comenta Gjo numa &la ba� a al�
gum� da saida tb Ponta. Gão e
João Gel'aldo��@ln &moo à
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] o deputado estadual Sargento
';;;
� Soares (PSOL) afinna que os gover-
� nos de Santa catarina tem tratado a
Q
questão de maneira demagógica. "É
pelo menos a terceira vez que, em um
mês de março de ano eleitoral, o go­
verno anuncia que a ponte HetClno
Luz será aberta até dezembro para o
trânsito de veículos. Eles falam que
a obra vai terminar em dezembro,
porque as eleições são em outubro. É
sempre uma promessa eleitoral que
não se cumpre e que se sabe que não
vai acontecer". O parlamentar apre­
sentou requerimento para instalar
uma Comissão Parlamentar de In­
quérito (CPf) da ponte Hereíllo Luz
em março de 2014. Cerca de R$ 113
milhões foram gastos entre 2002 e
2013 em manutenção e restauração,
de acordo com levantamento do Tri­
bunal de Contas de Santa catarina.
São necessárias 14 assinaturas
para a abertura da CPl. Até o mo­
mento, o deputado Sargento Soares
conseguiu o apoio de oito parlamen­
tares: Ana Paula Uma (PT), Dirceu
Dmdt (PT),Jailson Uma (PT), Lu­
dane carminatti (PT), Neodi Samta
(PT), Padre Pedro Baldissera (PT),
Vo1nei Morastoni (PT), Angela Albi­
no (PCdoB). De acordo com Sargento
Soam, a maior parte dos deputados
são de partidos que já governaram
Santa catarina nas últimas três dé­
cadas, e portanto não têm interesse
em inwstigar o que foi gasto neste
período. "Desde o início nós sabía­
mos que não conseguiríamos todas
as assinaturas. mas fizemos por mo­
tivação política, para criar um rato."
. c .u 1 LI �
Primeira etapa mstará R$lO milhões
Com previsão para reabertura em 2017, obra terá via para pedestre, ciclovia e duas faixas para carros
uando os trabalhadores da
ponte Hertílio Luz come­
çaram a instalar os can­
teiros de obras nas duas
cabeceiras, na Ilha e Continente, e a
construir es depósitos, alojamentos e
cantinas ao longo das encostas, Híl­
ta Teodoro Benccivení tinha apenas
quatro meses de vida. Ela ouviu,
desde pequena, que seu pai, em 1922,
ajudou a erguer o símbolo da moder­
nidade catarínense. Manoel Jacinto
Teodoro, o artesão que esculpia está­
tuas nas igrejas e cemitérios, realizou
uma tarefa diferente na construção
da maior ponte pênsil do Brasil. Ele
encaixava estruturas e rebites de me­
tal no fundo do mar. "Ninguém que­
ria fazer este trabalho, aí o papai foi
lá e (ez. Não tinha curso, nem nada".
Após 23 anos fechada e diante de
suassívas promessas de reabertura,
o governo de Santa Catarina retomou
as obras de ncuperação da Ponte
Hertilio Luz,. no· mício de novembro
de 2014. A primeir.l etay.l consbte na
construção da es1rutura proris6ría
que SUS1en1ará o vão central da ponte
e CUS1ará aos corra públials R$ 10
miJbões.. A empresa 1DB Produtos e
Serviços Ltda foi conlratadaem carã­
Ier�e jáestáinstalada no
cmteiro de obras. Em agosto, a c0ns­
trutora Espaço Aberto me o conlralo
resdndicIO por não cumprir com o
cronograma de restauração.
O prazo para a finalização da es­
trutura provisória é de seis meses e,
após este período, toda a estrutura da
ponte Hmílio Luz demi ser restau­
rada, com prevbão para ficar pronta
em 2017. O governo do estado vai
realizar um edital para concorrência
inremadonal e (JftteDde anundar a
empresa vax:edora após a conclusão
da primeira etIJXl.
A ponte Hettf1io luz: demorou




É aprovada a construção
ra ponte, considerada








do com a aprovação do projeto até
a sua inauguração. Mas há 32 anos
passa por processos de restauração e
conservação. Em seu lançamento em
1926, Hilta tinha quatro anos, tempo
em que a estrutum metálica levou
para ficar pronta. O governador Her­
cilio luz: (oi autorizado a construí-Ia
em 1919, quando o legislativo deu
prioridade à obra. A construção re­
presentou um marco para o desen­
rolvímento de Florianópolis. "Ela
tirou a ddade do isolamento e a con­
solidou como capital do Estado", re­
vela o historiador Almiro caldeira de
Andrada, no Iívro Diário dePatridt.
Hilta teve a oportunidade de an­
dar pela Hertílio Luz até os 69 anos
de idade. AD contrário de Rafaela Re­
gina de Souza, estudante de Arquite­
tura da UFSC, que nasceu em Julho
de 1991, período em que a ponte foi
fechada. Naquele ano, os técnicos
descobriram uma fissura num dos
olbab de sustentação. De acordo com
o jomalista Maurido Olivelta, no







estadual e prefeitura de
Florianópolis dá inicio
as obras de restauração.
Custo de R$ 30,7
milhões
livro Ponte Hercflw luz: 1'ragédia
Anunciada, o rompimento de um
dos elos seria sufidente para trans­
fonnar o prindpal cartão-postal da
ddade em um monte de ferro retor­
ddo em apenas 10 segundos. Rafaela
nunca passou de carro pela ponte e
pretende nunca passar. A estudante
faz parte do grupo de pesquisa na
UFSC, "Itinerários da arquiretum
moderna em Santa catarina - flo­
rianópolis". Para ela, o projeto ideal
é aquele que prioriza pedestres e bici­
cletas. "O carro lá tem muito espaço
em Florianópolis", lamenta.
De acordo com o Departamento
Estadual de rnfraestrutura (Deinfm),
a ponte será reaberta com uma via
para pedestres, uma ciclovia e duas
faixas para veículos como autom6-
veis, ônibus e caminhões. O Deinfra
estima que certa de 22 mil mculos
passarão nela por dia. A proposta
inicial é de que ela rec:eba apenas o
trânsito no senlido Continentt/llha,
pela manhã, funcione DOS dois seD-
o projeto Corredor do
Mercosul é paralisada
por irregularidades.
Custo estimado de R$
50 milhões
•
• O poder público ..
• assume o compromisso
•





tidos durante O dia, seja aberta para
O trânsito Uha/Continente no final
da tarde e volte a fundonar nos dois
sentidos dunmte a noite.
Rafaela (3JJJ)nbou pela ponte
Hm:ilio luz: apenas uma vez., em
um pamo da turma de Arquitetura.
Com capames de proteção e ac0m­
panhados pelo profeswr, o grupo an­
elou devagar, analisando a estrutura.
KA Hertílio Luz está coberta com tá­
buas de madeims e tem um caminho
de placas inteirlD para andar. As mo­
retaJ de proteção não são tão altas
como a de outras pontes."
A dimensão também impressiona
es que passavam pelas 4.500 tonela­
das de ferro com frequência. O pesca­
dor Carlos Nobre, de 57 anes, lembra
que morria de medo de atnn'má-Ia,
mas lamenta que a ponte esteja fe­
chada há tanto tempo. "Olba, o poro
da Ilha não sabe se vai �Ia nova­
mente. É uma pena ela estar intef.





para instalação de CPI da
Ponte H e rcíl i o Luz. I ntu ito é
investigar os gastos entre










Governo anuncia ponte Hercílio
retomada dos Luz
trabalhos. Orçamento •
da primeira etapa de •
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